ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                           , DE

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 394, DE 2021.

De autoria do Senhor Deputado Castello Branco, a presente moção, tem por objetivo manifestar Moção de aplauso ao Vice-Almirante Sérgio Fernando de Amaral Chaves Junior, por ocasião de sua passagem à frente ao Comando do 8º Distrito Naval de São Paulo e Paraná, para tanto, contribuindo com brilhantismo e competência para o desenvolvimento da Marinha do Brasil.

A presente moção esteve em pauta durante o prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão para ser analisada nos termos do artigo 31, inciso I e II c.c. artigo 33, inciso II do Regimento Interno.

Nos termos do § 9º, artigo 31, do Regimento Interno, compete à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários opinar sobre: proposições e assuntos de segurança pública; aspectos operacionais da Polícia Civil, Militar e Científica; assuntos relativos ao sistema penitenciário do Estado; organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

Em conformidade com o artigo 33, inciso II, do Regimento Interno, cabe à Comissão de mérito competente deliberar conclusivamente sobre moções (...) além de outras proposições específicas relacionadas nesse dispositivo.

Na qualidade de Relator desta Comissão passamos a expor e opinar o quanto segue.

De acordo com a justificativa desta proposição:

“O Almirante Sérgio Fernando de Amaral Chaves Júnior, nascido em 1964, no Rio de Janeiro, possui uma trajetória intensa e hoje está deixando o posto do Comandante do 8º Distrito Naval de São Paulo e Paraná.

São 42 anos de carreira dentro da Marinha do Brasil. Seu primeiro curso de carreira foi na armada, onde aperfeiçoou-se em armamento. Depois fez o segundo curso da carreira, a nível de mestrado, onde foi designado para o Gabinete do Comandante da Marinha do Brasil para trabalhar como assessor.

Em seguida, foi para os Estados Unidos, na Comissão Naval Brasileira em Washington, ficando por dois anos.

Comandou o Navio-Aeródromo (NAe) São Paulo. Cursou Política Estratégica Marítima, nos Altos Estudos de Política e Estratégia (CAEPE) - Escola Superior de Guerra.

Atuou no Centro de Adestramento “Almirante Marques de Leão” onde foi o comandante responsável por todo o treinamento da esquadra, que certifica a capacidade dos navios.

Em 2015, já como Contra-Almirante serviu no Comando-em-Chefe da Esquadra (Chefe do Estado-Maior).

Em mais uma experiência internacional foi para o Líbano, na missão de paz da ONU, a Força-Tarefa Marítima da UNIFIL-Líbano, atuando como Comandante. Na volta, foi diretor da Escola de Guerra Naval. Foi promovido a Vice-Almirante e tornando-se diretor na Diretoria do Pessoal Militar da Marinha.”

Em conformidade com o nosso Regimento Interno, Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo ou protestando. As moções deverão ser redigidas com clareza e precisão, concluindo, necessariamente, pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário. Lida no Pequeno Expediente, a moção será encaminhada à publicidade e, dentro de 2 sessões, incluída em Pauta por 5 sessões, para conhecimento das Deputadas e Deputados e recebimento de emendas, após o que o Presidente da Assembleia a encaminhará à Comissão de mérito competente. A moção que receber parecer contrário da Comissão será tida como rejeitada. A Mesa deixará de receber moção nos seguintes casos: a) quando de apoio, aplauso ou solidariedade aos poderes da União, dos Estados e dos Municípios; b) quando o objetivo por ela visado possa ser atingido através de indicação; c) quando o assunto nela versado seja apenas de interesse municipal ou local (artigos 54 e seguintes).

Ora, no concernente aos preceitos regimentais aplicáveis, não vislumbrando quaisquer obstáculos que, supostamente, pudessem impedir o regular trâmite desta Moção.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável à Moção nº 394, de 2021, conclusivamente.

Sala das Comissões, em 

Deputado Carlos Cezar

Relator
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